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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
REIMPLANTAÇÃO  DO ADICIONAL  POR TEMPO
DE SERVIÇO. VERBA DEVIDA DE ACORDO COM
O ART.57 DA LEI Nº 449/93. ÔNUS DA PROVA DO
MUNICÍPIO.  PROGRESSÃO NA CARREIRA QUE
NÃO  POSSUI  NATUREZA  JURÍDICA  DE
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
APOSENTADORIA  QUE  NÃO  IMPEDE  O
PAGAMENTO  DAS  VERBAS  DEVIDAS.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- É dever do Município provar o efetivo pagamento
das remunerações cobradas, pois sobre ele recai o
ônus de demonstrar fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor,  a teor do disposto no
art.  333,  inciso  II,  do  CPC.  Considerando  que  a
edilidade é a fonte pagadora,  presume-se que ela
detenha  as  fichas  financeiras  dos  servidores.
Portanto, a alegação do Município de que o ônus da
prova não lhe compete é frágil e não prospera.

-  Como  bem  explicou  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca, na Apelação de nº 0001432-
90.2009.815.0181, “o adicional por tempo de serviço
é  benefício  autônomo,  decorrente  de  norma
específica,  não  podendo  ser  confundido  com  o
acréscimo  oriundo  de  progressões  funcionais
regidas por regras próprias”.

 Outrossim, o Adicional por Tempo de Serviço
a que faz jus a Autora, servidora pública desde 1972,
refere-se a direito adquirido antes do advento da Lei
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nº 784/2010, de forma que ainda que adotada nova
sistemática remuneratória, o valor devido a título de
adicional  não  poderia  ser  suprimido,  ainda  que
possível seja a instituição de nova forma de cálculo.
A apelada faz jus ao Adicional por Tempo de Serviço
a  partir  do  mês  em que  completar  cada  anuênio,
computados  até  a  data  de  sua  passagem  à
inatividade, quando passa a ter valor fixo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a Apelação, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 196.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de

Remígio contra a sentença de fls. 50/51, verso, que julgou procedente o pedido

autoral, determinando o pagamento do Adicional por Tempo de Serviço a partir

de  fevereiro  de  2011  até  a  reimplantação  do  adicional  na  remuneração,

acrescidos de juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês desde a citação

e de correção monetária contada da data em que o adicional deveria ter sido

pago.

No  recurso  de  fls. 55/63,  alega,  preliminarmente,  a  falta  de

interesse  de  agir.  No  mérito,  aduz  que  caberia  à  Autora  provar  o  fato

constitutivo de seu direito e que pagou todas as verbas devidas. Ressalta que a

Autora não perdeu o benefício, apenas houve uma reestruturação da forma de

pagamento com a implantação do novo PCCR. Assim, justifica que deve ser

seguida  a  tabela  salarial  do  PCCR,  não  sendo  possível  receber  anuênios,

separadamente,  para  não  ter  aumento  salarial  dobrado.  Sustenta  que  é

inconstitucional o pagamento dos anuênios da forma requerida.

Argumenta,  também,  que  foi  concedida  a  aposentadoria  à

Apelada e que, portanto, ela não tem mais direito aos anuênios.

 Requer,  ao  final,  o  provimento  do  recurso  seja  pelo

acolhimento da preliminar de falta de interesse de agir ou pela improcedência
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do pedido autoral. Não sendo este o entendimento, pede que seja observada a

prescrição quinquenal.

Contrarrazões às fls. 71/75.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça  opinou pela

rejeição da preliminar, sem manifestação quanto ao mérito recursal (fls.83/87).

É o relatório.

VOTO

DA PRELIMINAR

Alega  o  Município/Apelante,  preliminarmente,  a  falta  de

interesse de agir. 

A preliminar não merece ser acolhida, uma vez que o Município

se nega a pagar o Adicional por Tempo de Serviço, previsto no art.57 da Lei

Municipal nº 449/93, e a Autora precisou vir ir a juízo para alcançar a tutela

pretendida.

Ademais,  é  desnecessário  provar  que  fez  requerimento

administrativo e esgotá-lo para só então ajuizar ação judicial.

Diante do exposto, rejeito a preliminar arguida.

DO MÉRITO

O Apelante aduz que caberia à Autora provar o fato constitutivo

de seu direito e que pagou todas as verbas devidas. 

É  dever  do  Município  provar  o  efetivo  pagamento  das

remunerações  cobradas,  pois  sobre  ele  recai  o  ônus  de  demonstrar  fato

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, a teor do disposto no

art. 333, inciso II, do CPC.
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Considerando que a edilidade é a fonte pagadora, presume-se

que ela detenha as fichas financeiras dos servidores. 

Portanto, a alegação do Município de que o ônus da prova não

lhe compete é frágil e não prospera.

O  Apelante  também  ressalta  que  a  Autora  não  perdeu  o

benefício, apenas houve uma reestruturação da forma de pagamento com a

implantação do novo PCCR. Assim, justifica que deve ser seguida a tabela

salarial do PCCR, não sendo possível receber anuênios, separadamente, para

não ter aumento salarial dobrado. Sustenta que é inconstitucional o pagamento

dos anuênios da forma requerida.

O adicional pleiteado é previsto no  art.57 da Lei Municipal nº

449/93 (fl.106), o qual prescreve que “o adicional por tempo de serviço é devido

à razão de 1% (um por cento) por ano de serviço público efetivo, incidente

sobre o vencimento”.

Ainda que  a  Lei  nº  784/2010,  que dispõe sobre  o  plano  de

cargos, carreira e remuneração do magistério,  prescreva,  em seu art.30, III,

que  a  promoção  na  carreira  está  baseada  em  três  critérios,  quais  sejam,

avaliação  de  desempenho,  titulação  e  tempo  de  serviço,  a  percepção  do

Adicional por Tempo de Serviço não implicará em aumento salarial dobrado.

A  progressão  na  carreira  não  possui  natureza  jurídica  de

adicional.

Como  bem  explicou  o  Desembargador  Romero  Marcelo  da

Fonseca,  na  Apelação  de  nº  0001432-90.2009.815.0181,  “o  adicional  por

tempo de serviço é benefício autônomo, decorrente de norma específica, não

podendo ser confundido com o acréscimo oriundo de progressões funcionais

regidas por regras próprias”.
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Outrossim, o Adicional por Tempo de Serviço a que faz  jus a

Autora, servidora pública desde 1972, refere-se a direito adquirido antes do

advento da Lei nº 784/2010, de forma que ainda que adotada nova sistemática

remuneratória, o valor devido a título de adicional não poderia ser suprimido,

ainda que possível seja a instituição de nova forma de cálculo.

Por  fim,  argumenta  o  Município  que  foi  concedida

aposentadoria  à  Apelada  e  que,  portanto,  ela  não  tem  mais  direito  aos

anuênios.

A aposentadoria concedida em setembro de 2012 não impede

o pagamento da verba, indevidamente retirada do contracheque da Apelada

em 2010, nem, tampouco, a reimplantação do benefício. Assim, a Apelada faz

jus ao Adicional por Tempo de Serviço a partir do mês em que completar cada

anuênio,  computados  até  a  data  de  sua  passagem  à  inatividade,  quando

começa a ter valor fixo.

Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos,  desprovejo o

recurso apelatório do Município de Remígio.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  do  Ministério  Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 22 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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